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há melhorias a realizar no modelo de funcionamento e 
no aprofundamento dos sistemas de acompanhamento e 
avaliação, revela -se fundamental autonomizar um obje-
tivo concreto para este efeito. Este objetivo, de natureza 
mais operacional, constitui uma condição também ela 
facilitadora das iniciativas promotoras da construção de 
sociedades mais justas, solidárias, inclusivas, sustentá-
veis e pacíficas.

Medida 4.1 — Modelo institucional da Estratégia Nacional de Educação 
para o Desenvolvimento

Pretende -se garantir o apoio técnico especializado 
necessário à Comissão de Acompanhamento, sob a 
forma de um Secretariado, que permita agilizar a comu-
nicação, concertação e recolha atempada de informação 
junto das diversas ESPA e restantes atores no domínio 
da ED. Pretende -se formalizar o diálogo institucional 
com o objetivo de melhorar a coordenação política da 
implementação da ENED, como referido na Medida 3.4. 
Neste sentido, pretende -se assegurar a apresentação dos 
resultados do trabalho desenvolvido neste contexto, em 
particular, nos mecanismos de coordenação da Coope-
ração Portuguesa.

Medida 4.2 — Sistema de acompanhamento da Estratégia Nacional
 de Educação para o Desenvolvimento

Pretende -se a elaboração de um Plano de Ação con-
junto dando continuidade ao sistema criado no âmbito 
da ENED 2010 -2016, como componente intrínseca à 
implementação da Estratégia. Pretende -se ainda conso-
lidar o processo de recolha sistemática de documentação 
para a construção de uma memória documental da ED em 
Portugal, bem como para possibilitar a monitorização e 
avaliação da implementação da ENED. Esta medida be-
neficiaria, de forma estrutural, da criação de instrumentos 
para recolha, partilha e divulgação de informação, de 
modo a que pudessem ser disponibilizados relatórios, 
recursos pedagógicos e informação sobre iniciativas. 
Beneficiaria ainda de ações de formação para as ESPA e 
outros atores de ED considerados relevantes, no sentido 
de melhorar a qualidade e fiabilidade da informação 
recolhida, a promoção de espaços de diálogo que per-
mitam a discussão sobre a implementação da ENED e 
a devolução de informação relativa à mesma, entre os 
vários atores envolvidos. Espera -se ainda que a ENED 
seja incluída nos exercícios de Peer Review, quer do 
GENE quer do CAD da OCDE.

Medida 4.3 — Cultura de avaliação na Estratégia Nacional
 de Educação para o Desenvolvimento

Pretende -se continuar o aprofundamento do debate do 
que significa e de como pode ser realizada a avaliação 
no âmbito da ED, articulando a reflexão ao nível nacio-
nal com aquela que se vai desenvolvendo a nível inter-
nacional. Pretende -se ainda garantir dois momentos de 
avaliação: um intermédio e de natureza interna à ENED 
e um momento final assegurado por avaliadores externos. 
Visando ambos os exercícios fundamentar a reflexão so-
bre a implementação da Estratégia, o primeiro permitirá 
ainda um ajustamento do Plano de Ação, se necessário, de 
acordo com as necessidades e dificuldades identificadas 
de modo a obter resultados ainda durante a vigência da 
presente ENED.
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 208/2018
de 16 de julho

As regras de revalorização das remunerações anuais que 
servem de base de cálculo das pensões encontram -se defi-
nidas no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de 
maio, que define e regulamenta o regime jurídico de pro-
teção nas eventualidades de invalidez e velhice do regime 
geral de segurança social, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, 
de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 de janeiro, 10/2016, de 
8 de março, 126 -B/2017, de 6 de outubro, e 33/2018, de 
15 de maio.

Os n.os 1 e 5 do referido artigo 27.º estabelecem que 
a atualização é obtida pela aplicação do índice geral de 
preços no consumidor (IPC), sem habitação, às remune-
rações anuais relevantes para o cálculo da remuneração 
de referência.

Por seu turno, os n.os 2 e 3 do citado artigo estabelecem 
que a atualização das remunerações registadas a partir de 
1 de janeiro de 2002 para efeitos do cálculo da pensão 
com base em toda a carreira contributiva, nos termos dos 
artigos 32.º e 33.º do mesmo decreto -lei, se efetua por 
aplicação de um índice resultante da ponderação de 75 % 
do IPC, sem habitação e de 25 % da evolução média dos 
ganhos subjacentes às contribuições declaradas à segurança 
social, sempre que esta evolução seja superior ao IPC, sem 
habitação, tendo como limite máximo o valor do IPC, sem 
habitação, acrescido de 0,5 pontos percentuais.

As remunerações anuais dos trabalhadores em funções 
públicas abrangidos pelo regime de proteção social con-
vergente, para efeitos de cálculo da parcela de pensão 
designada por «P2» das pensões de aposentação e de re-
forma ao abrigo da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 52/2007, de 31 de agosto, 11/2008, 
de 20 de fevereiro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e 11/2014, de 6 de março, são objeto 
de revalorização nos termos definidos nos n.os 2 e 3, do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, de 31 de 
dezembro.

Tendo em conta que a taxa de variação média dos últi-
mos 12 meses do IPC, sem habitação, verificada em de-
zembro de 2017, foi de 1,38 % e que a taxa de evolução 
média dos ganhos subjacentes às contribuições declaradas 
à segurança social em 2017 foi de 1,6 %, os coeficientes 
de revalorização das remunerações previstas no n.º 1 do 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
são atualizados em 1,38 %, e os coeficientes de revalori-
zação das remunerações previstas no n.º 2 do artigo 27.º, 
do citado diploma, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 167 -E/2013, de 31 de dezembro, são atualizados em 
1,44 %.

Nestes termos, o Governo aprova os valores dos 
coeficientes de revalorização a aplicar na atualização das 
remunerações anuais registadas que servem de base de 
cálculo às pensões iniciadas durante o ano de 2018, os 
quais constam das tabelas que constituem os anexos I e II 
da presente portaria.

Assim, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 63.º da Lei 
n.º 4/2007, de 16 de janeiro, com a redação dada pela Lei 
n.º 83 -A/2013, de 30 de dezembro, e do artigo 27.º do 
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Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 de 
janeiro, 10/2016, de 8 de março, 126 -B/2017, de 6 de 
outubro, e 33/2018, de 15 de maio:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Coeficientes de revalorização das remunerações anuais

Os valores dos coeficientes a utilizar na atualização das 
remunerações anuais a considerar para a determinação da 
remuneração de referência que serve de base de cálculo das 
pensões de invalidez e velhice do sistema previdencial e 
das pensões de aposentação, reforma e invalidez do regime 
de proteção social convergente são:

a) Os constantes da tabela publicada como anexo I à 
presente portaria, que dela faz parte integrante, nas situa-
ções em que é aplicável o disposto no n.º 1 do artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 de 
janeiro, 10/2016, de 8 de março, 126 -B/2017, de 6 de 
outubro, e 33/2018, de 15 de maio;

b) Os constantes da tabela publicada como anexo II à 
presente portaria, que dela faz parte integrante, nas situações 
em que é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 de ja-
neiro, 10/2016, de 8 de março, 126 -B/2017, de 6 de outubro, 
e 33/2018, de 15 de maio.

Artigo 2.º
Coeficientes de revalorização aplicáveis a outras situações

Os valores dos coeficientes constantes da tabela referida 
na alínea a) do artigo anterior aplicam -se igualmente nas 
seguintes situações:

a) Cálculo do montante do reembolso de quotizações, a 
que se refere o artigo 263.º do Código Contributivo, apro-
vado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, 42/2016, de 28 de dezembro, 114/2017, de 
29 de dezembro, e Decreto -Lei n.º 2/2018, de 9 de janeiro;

b) Cálculo do montante da restituição de contribui-
ções e quotizações indevidamente pagas, a que se re-
fere o artigo 269.º do Código Contributivo, aprovado 
pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pela 
Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, 42/2016, de 28 de dezembro, 114/2017, 
de 29 de dezembro, e Decreto -Lei n.º 2/2018, de 9 de 
janeiro;

c) Atualização das remunerações registadas relativa-
mente a trabalhadores com retribuições em dívida;

d) Atualização dos rendimentos para efeitos de atribui-
ção e renovação do complemento solidário para idosos, 
prevista no artigo 30.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2006, 
de 6 de fevereiro, alterado pelos Decretos Regulamentares 
n.os 14/2007, de 20 de março, e 17/2008, de 26 de agosto, 
e pelo Decreto -Lei n.º 151/2009, de 30 de junho.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 210/2017, de 14 de julho.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2018.

Em 12 de julho de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

ANEXO I

Tabela aplicável em 2018

(n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, de 
14 de janeiro, 10/2016, de 8 de março, 126 -B/2017, de 6 de 
outubro, e 33/2018, de 15 de maio.) 

Anos Coeficientes

Até 1951. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108,1143 
1952 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108,1143 
1953 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,1499 
1954 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,1941 
1955 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,7021 
1956 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,8078 
1957 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98,2361 
1958 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,6889 
1959 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95,5424 
1960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,0307 
1961 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,2961 
1962 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,9824 
1963 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,4091 
1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84,4533 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,6763 
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,5653 
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,6612 
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,4917 
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,7539 
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,9190 
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,5471 
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,4149 
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,8072 
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,2184 
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,7035 
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,7529 
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4294 
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9126 
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8122 
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9882 
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,1567 
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,4809 
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Anos Coeficientes

1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,9609 
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,6101 
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8642 
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,4595 
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,1623 
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,8852 
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5626 
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2597 
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0283 
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8626 
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7490 
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6624 
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5970 
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5490 
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5157 
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4758 
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4426 
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4033 
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3444 
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2989 
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2574 
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2290 
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2026 
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1663 
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1391 
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1101 
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1101 
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0948 
2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0556 
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0268 
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0242 
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0242 
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0195 
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0138 
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000 
2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000 

 ANEXO II

Tabela aplicável em 2018

(n.os 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de 
maio, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 
8/2015, de 14 de janeiro, 10/2016, de 8 de março, 126 -B/2017, 
de 6 de outubro, e 33/2018, de 15 de maio.) 

Anos Coeficientes

2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3407
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2921
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2590
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2271
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1886
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1575
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1234
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1234
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1035
2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0639
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0349
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0273
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0273
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0222
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0144
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 209/2018
de 16 de julho

O regime geral de acesso ao ensino superior é regulado 
pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, 
de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, 
de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 
20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, 
de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 32 -C/2008, de 16 de junho.

Nos termos dos artigos 29.º e 30.º desse diploma, a 
candidatura aos cursos ministrados em estabelecimentos 
de ensino superior privado é feita através de concursos ins-
titucionais por estes organizados, competindo ao ministro 
da tutela do ensino superior, ouvida a Comissão Nacional 
de Acesso ao Ensino Superior, aprovar, por portaria, o 
regulamento geral dos concursos institucionais.

Assim:
Considerando o disposto nas deliberações da Comissão 

Nacional de Acesso ao Ensino Superior;
Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Su-

perior;
Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei 

n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual;
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos Insti-
tucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em Esta-
belecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula 
e Inscrição no Ano Letivo de 2018 -2019, a que se refere o 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
na sua redação atual, cujo texto se publica em anexo a esta 
portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 12 de 
julho de 2018.

REGULAMENTO GERAL DOS CONCURSOS INSTITUCIONAIS PARA 
INGRESSO NOS CURSOS MINISTRADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE ENSINO SUPERIOR PRIVADO PARA A MATRÍCULA E 
INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2018 -2019.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina os concursos insti-
tucionais para ingresso nos cursos ministrados em estabe-


